
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

PREFEITURA DE PINHEIRO MACHADO 

Setor de Licitações 

Página 1 de 52 
 
 

Fl. nº 

 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 564/2024 

MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO/RS 

 

O MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO/RS, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO 

DOS INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, com aplicação 

subsidiária da Lei Complementar 123/2006, e demais legislações aplicáveis, e das exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ÀS BENEFICIÁRIAS DA LC 123/2006 ALTERADA PELA 147/2014. 

 

Data da sessão: 05/12/2024 

Horário: 14h 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: Menor Preço Por Item 

Modo de disputa: Aberto 

 

1. PREÂMBULO 

a) O MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO/RS, inscrito no CNPJ sob nº 88.084.942/0001-46, 

sediado na Rua Nico de Oliveira, nº 763, Centro, PINHEIRO MACHADO/RS, CEP nº 96470-000, por 

intermédio do Prefeito, Sr. Ronaldo Costa Madruga, torna pública a realização de procedimento de 

licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM. 

b) O certame deverá ser processado e julgado em conformidade na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 

de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/2006 e nº 147/2014, e suas alterações posteriores, e 

demais legislação vigente e pertinente à matéria, mediante condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos. 

c) O recebimento das propostas, dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, conforme 

datas e horários (Horário Oficial de Brasília) definidos abaixo: 

d) Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data 

fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente em campo específico do portal de compras 

públicas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

e) As respostas aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sítio do 

www.portaldecompraspublicas.com.br, para ciência de todos, no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

f) É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer hipótese, antes do término 

da fase competitiva do pregão. 

g) O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos por meio da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e http://www.pinheiromachado.rs.gov.br. 

h) A licitação é composta pelos ITENS, conforme tabela do ANEXO I do Edital. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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i) Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no portal 

www.portaldecompraspublicas.com.bre as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

últimas. 

j) As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações 

pelo telefone nº (53) 3248-3511 ou pelo e-mail licitacoes@pinheiromachado.rs.gov.br. 

 

2. DO OBJETO 

a) O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de assessoria tributária no Município e na elaboração para formação do índice de 

participação do Município no ICMS, compreendendo orientações para análise de informações 

prestadas pelas empresas nas GMBs, visando melhorar o VAF, bem como orientar a fiscalização 

tributária nos aspectos mais abrangentes e acompanhamento dos programas de incentivo aos 

consumidores e ao surgimento de novas empresas, conforme descrito no Anexo I – Termo De Referência. 

 

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

a) O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM observadas às especificações técnicas 

constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

a) Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

b) A impugnação deverá ser encaminhada, assinada por representante legal devidamente qualificado, em 

PDF, dirigida ao Pregoeiro(a) e conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e 

número do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone com DDD e endereço 

eletrônico. 

c) A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em campo específico no 

portal de compras públicas no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, no devido processo no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

d) Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

e) Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 

jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente 

em campo específico do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, até as 23h59, no horário oficial 

de Brasília/DF. 

f) O(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação. 

 

5. DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAR DA LICITAÇÃO OU PARTICIPAR DA EXECUÇÃO DE 

CONTRATO 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

PREFEITURA DE PINHEIRO MACHADO 

Setor de Licitações 

Página 3 de 52 
 
 

Fl. nº 

 
 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

h) Agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) Organizações da sociedade civil de interesse público – OSCIP, atuando nessa condição; 

j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade CONTRATANTE, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do Art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

k) O impedimento de que trata o item (d) será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

l) A critério da administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens (b) e (c) poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade.  

m) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

n) O disposto nos itens (b) e (c) não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do CONTRATADO a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

o) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 
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p) A vedação de que trata o item (h) estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

q) Estão proibidos de contratar com o município todos os agentes impedidos na forma do Artigo 77 da 

Lei orgânica municipal. 

r) Que se enquadrem nas vedações previstas nos Artigos 9º, §1º, e 14 da Lei nº 14.133/2021. 

s) Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação. 

t) Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta Licitação.  

u) Integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam incluídas no Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal do CNJ. 

v) Não poderão disputar licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

5.1 A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 

cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos 

legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 

a) A participação dos licitantes será vinculada à contabilização de todos os prazos a partir das 

publicações no Portal de Compras Públicas, no endereço, que se destina à realização de todo 

procedimento licitatório desde a publicação do Edital até a homologação do resultado. 

 

6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

a) As empresas não cadastradas junto ao órgão provedor do sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br, que tiverem interesse em participar do presente PREGÃO, 

deverão providenciar o seu cadastramento. 

b) A regularidade do cadastramento do licitante participante será confirmada por meio de consulta ao 

sitio www.portaldecompraspublicas.com.br, no ato da abertura do Pregão.  

c) Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas, da elaboração e 

apresentação de propostas, serão de responsabilidade do licitante. 

d) Comprovação da condição de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte ou equiparadas: 

e) A obtenção de benefícios dos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 

fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte.  

f) Poderão participar da presente Licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto da licitação. 
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7. DO CREDENCIAMENTO 

a) O licitante deverá estar credenciado junto ao órgão provedor do sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

b) O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

c) O credenciamento do licitante, bem como sua manutenção, é de inteira responsabilidade do licitante. 

d) O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou do Município de PINHEIRO MACHADO/RS responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

e) O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a 

presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma 

eletrônica. 

f) O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

g) O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

8. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA NO SISTEMA 

a) A proposta eletrônica, deverá ser encaminhada exclusivamente por meio do sistema do Portal de 

Compras Públicas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, a partir da liberação do Edital, até a 

data e horário supracitado. 

b) O licitante deverá descrever detalhadamente as especificações do objeto ofertado em campo próprio do 

sistema, em conformidade com o Termo de Referência, constante do Anexo I deste Edital.  

c) Até a data e horário estabelecido no Edital, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida no sistema. 

d) O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, sem alternativas de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

e) Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

PREGÃO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou por sua omissão quando chamado à 

manifestação via “chat”. 

f) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital. 

g) Ocorrendo discordância entre o valor unitário e o total, prevalecerá o primeiro.  

h) As propostas eletrônicas não podem conter qualquer identificação do licitante proponente (tais como 

nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, telefone, e-mail, etc.), sob pena de desclassificação. 

i) Do preenchimento da proposta no sistema: 
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j) O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos 

os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e 

exequibilidade, tais como: 

k) Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 

l) Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 

m) Marca/fabricante: se for da própria empresa deverá ser informado somente "própria", se for o caso. 

n) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o CONTRATADO. 

o) Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 

p) A indicação de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca/fabricante", para o caso 

de bens produzidos/serviços prestados pela própria empresa, é condição para a não identificação do 

licitante. 

q) O envio eletrônico da proposta corresponde à declaração, por parte do licitante, que cumpre 

plenamente os requisitos definidos para Habilitação, bem como de que está ciente e concorda com todas 

as condições contidas neste Edital e seus anexos.  

r) No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

s) O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

9. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA 

a) Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. 

b) Os documentos de habilitação exigidos no Edital serão encaminhados apenas pelo licitante vencedor, 

nos termos do Art. 63, Inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

a) Na data e horário supracitados a sessão pública na internet, no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, será aberta por comando do pregoeiro(a), com a divulgação 

das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 

b) A comunicação entre o(a) pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

c) Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 

mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

d) Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e poderá desclassificar aquelas que 

não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, sejam omissas, apresentem 

irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que identifiquem o licitante. 

e) A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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f) O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a), sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

g) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em contrário. 

 

11. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

a) Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 

b) Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo 

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

c) O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. 

d) A diferença entre os lances enviados não poderá ser inferior a R$ 1,00 (um real), e incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor proposta. 

e) Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do ofertante.  

f) Caso o licitante não ofereça lances, permanecerá o valor da última proposta eletrônica para efeito da 

classificação final. 

g) Será adotado, para envio de lances, o modo de disputa ABERTO. 

h) No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, 

conforme o critério de julgamento adotado neste Edital;  

i) No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

j) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários. 

k) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública será encerrada 

automaticamente. 

l) Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá admitir o 

reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

m) O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível à realização de eventual 

diligência. 

n) Realizada a diligência, o pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será dado 

prosseguimento à sessão pública. 

o) Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 
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p) Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

será suspensa automaticamente e terá reinício somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 

comunicação expressa aos participantes no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

a) A presente licitação é destinada à participação exclusiva das entidades preferenciais (MEs / EPPs), nos 

termos do que dispõe o Art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Municipal 4.009/2011, não 

havendo possibilidade de ocorrer o empate ficto previstos nas normas citadas. 

 

13. DA NEGOCIAÇÃO 

a) Após o encerramento da etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar contraproposta 

diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor 

proposta, observado o critério de julgamento e o valor máximo para a contratação, não se admitindo 

negociar condições diferentes das previstas neste Edital. 

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

 

14. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

APÓS A ETAPA DE LANCES 

a) Encerrada a etapa de lances, após a negociação realizada, o Pregoeiro solicitará, por meio do sistema 

eletrônico, ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta conforme 

(Anexo II do Edital), adequada ao último lance ofertado, bem como os documentos de habilitação, sob 

pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

b) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

c) Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

d) A Proposta adequada e as declarações necessárias poderão serem assinadas por meio de assinatura 

digital mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 

(ICP-Brasil). 

e) Especificamente no que toca à proposta de preços ou às planilhas de custos, o Pregoeiro poderá, com 

vistas a obter o melhor preço e atento à razoabilidade e à proporcionalidade, solicitar e/ou permitir a 

correção de erros materiais ou de preenchimento, inclusive dos preços unitários, vedada, em qualquer 

hipótese, a majoração do valor final ofertado pelo licitante. 

f) A proposta de preços final atualizada, adequada ao último lance ofertado, deverá ser enviada 

exclusivamente pelo licitante convocado, por meio do Sistema Eletrônico, através de campo próprio no 

portal de Compras Públicas, deve ser apresentada no formato PDF, atender todas as especificações 

técnicas obrigatórias do Edital e Anexos, identificada e assinada pelo representante legal da empresa, sob 

pena de desclassificação. 

g) O(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações 

que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para 

os respectivos esclarecimentos. 
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h) A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua 

apresentação. 

i) Os documentos de habilitação exigidos no Edital serão encaminhados apenas pelo licitante 

vencedor, nos termos do Art. 63, Inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

j) As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1º da LC nº 

123, de 2006. 

k) Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

l) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances e o envio dos documentos respectivamente. 

m) Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência.  

n) O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item anterior, 

será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

o) A proposta deverá conter: 

p) Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o 

preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 

q) Marca, fabricante, descrição detalhada do item; 

r) Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional (Real), em algarismo, com até 02 (duas) casas 

após a vírgula (0,00), sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

s) Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 

sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 

t) O prazo de validade das propostas será de no mínimo 60 (sessenta) dias; se o prazo for omitido, a 

proposta será considerada por 60 (sessenta) dias, contados da data da apresentação. 

u) A apresentação da proposta implicará: 

v) Conhecimento e aceitação plena e total de todas as cláusulas e condições estabelecidas por este Edital 

e seus Anexos; 

w) Conhecimento das especificações, quantitativos, encargos gerais, e, condições. 

 

15. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

a) Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível empate, o(a) 

Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do objeto 

ofertado e compatibilidade do preço em relação ao valor máximo para a contratação. 

b) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

c) Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 

com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.  
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d) Não serão aceitas propostas que possuírem valores unitários e totais superiores aos 

máximos ou preço manifestamente inexequível. 

e) Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de 

documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado 

do objeto deste Pregão. 

f) No julgamento da habilitação e das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação 

g) Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

h) A adequação da proposta na forma acima não poderá acarretar majoração de seu valor. 

i) Será desclassificada a proposta vencedora que: 

j) Contiver vícios insanáveis; 

k) Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

l) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

m) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

n) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

o) No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

p) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o parágrafo anterior, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

q) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e r) inexistirem custos de oportunidade capazes 

de justificar o vulto da oferta. 

s) Se a proposta não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a) examinará a subsequente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital.  

t) Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

16. DA HABILITAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

a) Para a habilitação dos licitantes, será exigida a documentação relativa: 

b) À habilitação jurídica; 

c) À regularidade fiscal e trabalhista; 

d) À qualificação econômico-financeira; 

e) À qualificação técnica; 

16.1 Os documentos de habilitação remetidos por meio da opção “Incluir Anexo” do sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br deverão estar válidos e em vigor ao serem anexados no prazo 

concedido pelo pregoeiro e deverão ser apresentados de forma nítida em PDF digitalizados: 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

PREFEITURA DE PINHEIRO MACHADO 

Setor de Licitações 

Página 11 de 52 
 
 

Fl. nº 

 
 

16.2 Poderão ser apresentados em original, e ou por cópia e ou por cópia autenticada digital e ou 

autenticada física por cartório competente (digitalizado); 

16.3 Documentos obtidos na rede Internet serão aceitos e considerados como originais, ainda que sejam 

apresentados através de cópia simples, desde que seja possível a sua verificação e confirmação de 

validade pelo Pregoeiro, na fase de habilitação; 

16.4 Os documentos de habilitação se não oferecerem condições de análise pelo servidor poderão ser 

solicitados via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação; 

16.5 É facultado ao pregoeiro(a), em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública;  

 

17. DA CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

a) Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal de compras públicas, e ainda 

nos seguintes cadastros: 

b) Possuir Cadastro no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

e) Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

(c) e (d) acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

f) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do Artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

g) Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

h) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

i) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

j) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

k) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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l) Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio da 

plataforma do portal de compras públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) em relação à 

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico financeira e habilitação 

técnica. 

m) É dever do licitante encaminhar no prazo solicitado a documentação de habilitação atualizada na 

plataforma www.portaldecompraspublicas.com.br.  

n) O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

o) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo definido pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação. 

p) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital. 

q) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

r) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

s) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

t) os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

u) As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação serão INABILITADAS. 

v) O licitante deverá anexar no portal todos os documentos de habilitação exigidos no Edital. 

  

18. OS LICITANTES DEVERÃO CUMPRIR AS SEGUINTES EXIGÊNCIAS DE 

HABILITAÇÃO: 

18.1. Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o Art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

h) Em conformidade com a Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar n. 147/2014, 

para terem o direito ao tratamento diferenciado e favorecido e ou para participar dos itens exclusivos para 

MEI/ME/EPP, deverão apresentar obrigatoriamente, Declaração de Enquadramento como ME/EPP, 

assinada por representante legal e por contador.  

 

18.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) CNPJ – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa 

de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com 

efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante. 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, por meio da apresentação da respectiva certidão 

negativa de débito (ou positiva com efeito de negativa), ou, se for o caso, certidão comprobatória de que 

o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual; 

d) A prova de regularidade com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão negativa ou positiva 

com efeito negativo, ou se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, 

está isento de inscrição municipal. 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) A prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT). 

g) As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

h) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

i) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o licitante 

qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do Edital. 

j) A declaração do vencedor acima referida será realizada no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.  

k) A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao 
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Pregoeiro(a) convocar o autor do menor lance seguinte aos já convocados para apresentar sua 

documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos 

demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento 

convocatório, ou revogar a licitação. 

l) Os sites oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de 

documento. 

 

18.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datado dos 

últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

 

19. DO ENCAMINHANDO DA DOCUMENTAÇÃO 

a) O licitante vencedor deverá anexar no sistema do www.portaldecompraspublicas.com.br, 

juntamente com a proposta readequada ao último lance, após a fase de lances quando solicitado pelo 

pregoeiro, os documentos de habilitação.  

b) É dever do licitante encaminhar a respectiva documentação atualizada. 

c) O descumprimento do subitem acima implicará inabilitação do licitante, exceto se a consulta feita pelo 

Pregoeiro(a) aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a certidão 

válida. 

 

20. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

a) Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas on-line, em campo específico no 

sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, as seguintes situações: 

b) Ter declarado no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, que: 

c) Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas Leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

d) Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do Artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos Incisos 

III e IV do Art. 1º e no Inciso III do Art. 5º da Constituição Federal; 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas. 

g) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

h) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do Art. 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

i) Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à apresentação da documentação de 

habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, ao pregoeiro(a) o declarará vencedor. 

 

21. DOS RECURSOS 

a) A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

b) O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

c) Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

d) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

e) O prazo para a manifestação da intenção de recorrer após a fase de lances será de 10 (dez) minutos, e 

o prazo para manifestação de recorrer após a fase de habilitação será de 20 (vinte) minutos. 

f) O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

g) Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

h) O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

i) Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

j) O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

k) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

l) O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

m) Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

22. DA CONTRATAÇÃO 

a) De acordo com o Artigo 48, Parágrafo Único da Lei Federal nº 14.133/2021. Durante a vigência do 

contrato, é vedado ao CONTRATADO contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou de 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

b) Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato e ou a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade da ata se for o caso encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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c) O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

d) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

e) A justificativa apresentada seja aceita pela administração.  

f) O contrato e ou a Ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital mediante 

certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

g) O preço CONTRATADO e/ou registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP. 

h) Na hipótese de o convocado não assinar a Ata e ou o Contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

i) Os contratos poderão ser alterados em acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, com as devidas justificativas, nos termos do Art.124 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e suas disposições. 

 

23. DOS PAGAMENTOS 

a) O(s) pagamento(s) devido(s) à(s) vencedores(s) serão efetuados com recursos abaixo descritos, e com 

recursos próprios mensalmente, por meio da Secretaria Municipal da Fazenda, em até 15 (quinze) dias 

após o recebimento e aceitação da Nota Fiscal pela Secretaria solicitante responsável pelo recebimento, 

controle e fiscalização.  

b) Será efetuado a retenção de Imposto de Renda nos pagamentos efetuados a fornecedores, seja de 

venda de mercadoria ou prestação de serviços pelo município de Pinheiro Machado/RS, conforme os 

percentuais indicados na primeira coluna do Anexo I da Instrução Normativa nº 1.234 da Receita Federal 

do Brasil. 

c) A vencedora do certame deverá cumprir com os requisitos de habilitação durante todo contrato se 

solicitado deverá apresentar as certidões fiscais mais a CNDT em validade para o pagamento. 

 

24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

a) As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 
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04 – SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

01 – Secretaria da Fazenda 

04.123.0011.2.009.000 – Manutenção das Atividades da Fazenda 

3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Detalhamento da Fonte: 0001 – Livre 

 

b) As dotações orçamentárias poderão ser alteradas mediante Termo de Apostilamento.  

c) Para o exercício subsequente, correrão à conta de dotação orçamentária anual própria, prevista para 

atendimento a presente finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE na Lei Orçamentária do 

Município. 

 

25. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

a) O prazo de vigência da contratação é partir da assinatura do contrato, na forma do Artigo 105 da Lei nº 

14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

26. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

26.1. O licitante ou o CONTRATADO será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações, Art. 155 da Lei nº 14.133/2021: 

a) I – Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) XII - Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

26.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 

sanções, Art. 156 da Lei nº 14.133/2021: 

a) I - Advertência; 

b) II - Multa; 

c) III - Impedimento de licitar e contratar; 

d) IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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e) § 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

f) I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) II - As peculiaridades do caso concreto; 

h) III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

j) V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

k) § 2º A sanção prevista no Inciso I do Caput deste Artigo será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no Inciso I do Caput do Art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

l) § 3º A sanção prevista no Inciso II do Caput deste Artigo, calculada na forma do Edital ou do contrato, 

não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no Art. 155 desta Lei. 

m) § 4º A sanção prevista no Inciso III do Caput deste Artigo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos Incisos II, III, IV, V, VI e VII do Caput do Art. 155 desta Lei, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

n) § 5º A sanção prevista no Inciso IV do Caput deste Artigo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos Incisos VIII, IX, X, XI e XII do Caput do Art. 155 desta Lei, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos Incisos II, III, IV, V, VI e VII do Caput do referido Artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste Artigo, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

) § 6º A sanção estabelecida no Inciso IV do Caput deste Artigo será precedida de análise jurídica e 

observará as seguintes regras: 

p) I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 

Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, 

será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

q) II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 

Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 

autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no Inciso I deste parágrafo, na forma 

de regulamento. 

r) § 7º As sanções previstas nos Incisos I, III e IV do Caput deste Artigo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no Inciso II do Caput deste Artigo. 

s) § 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

t) § 9º A aplicação das sanções previstas no Caput deste Artigo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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u) Na aplicação da sanção prevista no Inciso II do Caput do Art. 156 desta Lei, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. (Art. 157 da Lei nº 

14.133/2021). 

v) A aplicação das sanções previstas nos Incisos III e IV do Caput do Art. 156 desta Lei requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

CONTRATADO para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. (Art. 158 da Lei nº 14.133/2021). 

 

27. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

a) Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO/RS o direito de revogar a licitação por 

razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em 

virtude de vício insanável, em conformidade com o disposto no Art. 71 da Lei nº 14.133/2021, Inciso II, 

III, § 1º, § 2º e § 3º. 

 

28. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 

a) O prazo de entrega do objeto será de acordo com o ANEXO I do Edital, após a solicitação e emissão e 

recebimento das solicitações da Secretaria solicitante interessada. 

b) O prazo de entrega poderá ser prorrogado, no interesse da Administração e a critério da Secretaria 

requisitante, diante de pedido formalizado, até 2 (dois) dias antes do término do prazo original. 

c) Compete a área requisitante, no interesse e a critério da Administração, determinar o prazo total da 

prorrogação. 

d) Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a CONTRATANTE poderá: 

e) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua substituição ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

f) Na hipótese de substituição, o CONTRATADO deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 

Administração, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente CONTRATADO; 

g) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

h) Na hipótese de complementação, o CONTRATADO deverá fazê-la em conformidade com a indicação 

do CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o 

preço inicialmente CONTRATADO. 

i) O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente, conforme 

Execução Orçamentária. 

j) O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões, legislação, regras e normas 

baixadas pelos órgãos competentes. 

 

29. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) São obrigações do CONTRATANTE, além das descritas no termo de referência: 
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b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

d) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO;  

f) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

g) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na Lei e neste Contrato; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i) A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

CONTRATADO no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

30. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

a) O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Edital e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

e) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(Art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados;  

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
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ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

h) O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) Prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social;  

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 

do CONTRATADO;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

k) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

l) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação; 

m) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em Lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (Art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021); 

n) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021); 

o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

p) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE;  

r) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

s) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 

execução deste contrato; 
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t) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

u) Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

v) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

a) O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas PNCP, no LICITACON e no Portal de Transparência do Município por meio do endereço 

eletrônico http://www.pinheiromachado.rs.gov.br.  

b) Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município 

de Pinheiro Machado/RS não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório, bem como o licitante deverá formular seus preços 

incluindo na contraprestação todos os custos inerentes ao objeto, inclusive a despesa de entrega do 

objeto. 

c) Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

d) Com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, é facultado ao pregoeiro(a) ou à autoridade 

competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar do processo desde a realização da sessão pública.  

e) Das sessões públicas serão geradas atas circunstanciadas. 

f) Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), que decidirá, com base na legislação vigente. 

g) No julgamento das propostas e da habilitação, ao pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente 

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

h) Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes, 

prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram. 

i) Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal ou 

procurador, com identificação clara do subscritor. 

j) Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em 

hipótese alguma, serem substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não podendo, 

ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

k) O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos da Lei Federal nº 14.33/2021. 

l) O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo Contrato ou da Ata de Registro de 

Preços, todas as condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 

m) Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

PREFEITURA DE PINHEIRO MACHADO 

Setor de Licitações 

Página 23 de 52 
 
 

Fl. nº 

 
 

n) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente 

no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em contrário. 

o) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura de 

Pinheiro Machado/RS. 

p) Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a). 

q) As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da 

habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de 

qualquer licitante. 

r) Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II - Modelo de Proposta Comercial; 

ANEXO III – Modelo de Declaração de Sujeição às Condições Estabelecidas no Edital e de Inexistência 

de Fatos Supervenientes Impeditivos da Habilitação; 

ANEXO IV – Modelo de Declaração nos Termos do Inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal; 

ANEXO V – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

ANEXO VI – Modelo de Declaração do Porte da Empresa; 

ANEXO VII – Modelo de Declaração de Idoneidade; 

ANEXO VIII – Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 

ANEXO IX – Modelo de Declaração Conjunta; 

ANEXO X – Minuta do Contrato. 

 

 

 

 

 

Pinheiro Machado/RS, 7 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

 

_______________________________ 

Ronaldo Costa Madruga 

Prefeito 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de assessoria tributária no Município e na elaboração para formação do índice de 

participação do Município no ICMS, compreendendo orientações para análise de informações prestadas 

pelas empresas nas GMBs, visando melhorar o VAF, bem como orientar a fiscalização tributária nos 

aspectos mais abrangentes e acompanhamento dos programas de incentivo aos consumidores e ao 

surgimento de novas empresas, com o objetivo de atender às necessidades da Secretaria Municipal da 

Fazenda do município de Pinheiro Machado/RS. 

 

Obs.: Está incluso no Valor de Referência suporte técnico com equipe por meio de atendimento remoto 

on-line e 01 (uma) visita presencial mensal fornecida pela empresa por período de vigência do contrato, 

em horário de expediente da Prefeitura, a contar da data de início do contrato, sem ônus ao Município, e 

podendo este período ser prorrogado de acordo com a necessidade e entendimento entre as partes. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em orçamento, 

justificando o fato da necessidade de analisar as informações declaradas nas Guia Informativa Anual –

GIAs, modelo “B” para que sejam efetuados os recursos necessários de Imposto Sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços – ICMS, para melhoria da qualidade de avaliação do Valor Adicionado Fiscal – 

VAF do Município. 

 

3. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

3.1. Levantamento de dados censitários, índices e valores do ICMS, visando verificar a correção e/ou 

majorar retorno ao Município de Pinheiro Machado/RS, sendo: 

a) Verificação, exame, do correto preenchimento e auditoria das guias que são apresentadas à Prefeitura 

para apuração do índice de retorno do ICMS; 

b) Detecção dos contribuintes omissos na entrega das Guias; 

c) Acompanhamento da digitação e correção de inconsistências do programa SITAGRO, referente a 

Produção Primária, bem como do cadastro de Produtores; 

d) Conferência e exame dos relatórios encaminhados pela Secretaria da Fazenda à Prefeitura, com os 

Descrição do Objeto  

Item Quant. Un. Descrição/Especificação 
Valor de Referência 

Mensal 

01 12 Mês 
Contratação de empresa especializada em Assessoria 

Contábil para análise das GIAS MODELOS B.  
R$ 2.666,67 

Valor Referência Anual R$ 32.000,04 
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dados provisórios dos índices; 

e) Após a publicação dos índices provisórios: preparação, montagem e apresentação de recurso a ser 

interposto junto a Secretaria da Fazenda do Estado; 

f) Verificação dos relatórios com os dados dos índices definitivos de retorno do ICMS; 

g) Orientação e treinamento dos funcionários do município do Setor encarregado destas tarefas; 

h) Orientação e consultoria aos encarregados do preenchimento das guias nas empresas; 

i) Preparação para o Censo do próximo ano; 

j) Suporte na área de informática durante todo o ano, tanto aos funcionários da Prefeitura quanto aos 

contribuintes inscritos no Município; 

l) Elaboração de relatório de avaliação do VAF, mensal e a situação da empresa durante o mês vigente; 

m) Suporte aos escritórios de contabilidade das empresas para ajuste da Guia Informativa Anual –GIA; 

l) Outras atividades correlatas ao objeto contratado. 

3.2. Os serviços serão prestados na sede da CONTRATADA. 

3.3. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar de escritório próprio. 

 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 

4.1. O período de vigência do contrato será de 01 (um) ano, a contar da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. Após a emissão da Ordem de Início de Serviços a CONTRATADA terá o prazo de até 10 (dez) 

dias para iniciar a execução do objeto contratado. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento à CONTRATADA prestadora do objeto contratado será por meio de transferência 

eletrônica e será efetuado conforme ordem cronológica de pagamentos, a cargo da tesouraria da 

Prefeitura. 

5.2. A quitação ocorrerá em até 30 (trinta) dias, posteriormente à apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a 

qual deverá conter o número do Processo Administrativo e a modalidade de contratação, além do relatório 

do Fiscal de Contrato. 

5.3. No ato do pagamento será observado conforme disposto no Decreto Municipal nº 1027/2022, 

disponível em "http://www.pinheiromachado.rs.gov.br/site/wp-content/uploads/2022/03/Decreto-no-

1027-Adota-a-IN-RFB-no-1.2342012-para-fins-de-IRRF-nas-contratacoes-de-bens-e-na-prestacao-

de-servicos-realizadas-pelo-Municipio-de-Pinheiro-Machado.-em-23-02-2022.pdf", referente à 

retenção de Imposto de Renda – IR. 

 

6. DA FISCALIZAÇÃO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial (Lei nº 14.133/2021, Art. 115, Caput). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, Art. 115, § 5º). 
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6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Marco Aurélio dos Santos 

Farias, portador da Matrícula Funcional nº 11568-1, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 

14.133/2021, Art. 117, Caput). 

6.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, Art. 117, § 1º). 

6.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, Art. 117, §2º). 

6.6. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, Art. 119). 

6.7. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, Art. 120). 

6.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, Art. 121, Caput). 

6.9. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, Art. 121, §1º). 

6.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim (IN 5/2017, Art. 44, §2º). 

6.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, Art. 44, §3º). 

6.12. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, Art. 44, 31º). 

 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

04 – SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

01 – Secretaria da Fazenda 

04.123.0011.2.009.000 – Manutenção das Atividades da Fazenda 

3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Detalhamento da Fonte: 0001 – Livre 
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7.2. As dotações orçamentárias poderão ser alteradas mediante Termo de Apostilamento.  

7.3. Para o exercício subsequente, correrão à conta de dotação orçamentária anual própria, prevista para 

atendimento a presente finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE na Lei Orçamentária do 

Município. 

 

8. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços serão recebidos, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do primeiro dia do mês 

subsequente, pelo responsável que fará o acompanhamento e a fiscalização do contrato, mediante 

termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.2. O CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 

revisões finais que se fizerem necessários. 

8.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

8.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.6. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

8.7. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.8. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal/Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

8.9. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

9. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

9.1. Registro comercial no caso de empresa individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
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9.2. Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas). 

9.3. Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste Edital. 

9.4. Prova de regularidade para com a fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante ou outro documento equivalente na forma da Lei. 

9.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituído por Lei. 

9.6. Prova de regularidade com ministério do trabalho, Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT). 

9.7. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 

 

10. DA SUBCONTRAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. Nomear Gestor e Fiscais para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos. 

11.2.Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, 

de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência. 

11.3.Receber o serviço prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita, 

conforme inspeções realizadas; 

11.4.Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável. 

11.5.Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos 

em contrato. 

11.6.Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da 

solução, mediante abertura de chamado nos canais indicados/disponibilizados por esta; 

11.7.Proporcionar livre acesso aos técnicos da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, às 

suas dependências e equipamentos, quando se fizer premente e necessário ao bom andamento e prestação 

do serviço em apreço. 

11.8.Realizar a abertura de chamados para a possibilidade de resoluções dos problemas. 

 

11.9.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.10.Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto ao CONTRATANTE, que deverá 

responder pela fiel execução do contrato. 

11.11.Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, 

inerentes à execução do objeto contratual. 

11.12.Reparar quaisquer danos diretamente causados ao CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou 

dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não 

excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos 

serviços pelo CONTRATANTE. 
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11.13.Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pelo CONTRATANTE, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que 

motivadas as causas e justificativas desta decisão. 

11.14.Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação. 

11.15.Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por 

profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução. 

11.16.Fazer a transição contratual, quando for o caso. 

11.17.Fornecer canal de atendimento através de Telefone, Chat, e-mail e chamados on-line. 

11.18.Levar, imediatamente, ao conhecimento da Gestão Contratual, fatos extraordinários ou anormais 

que ocorrer na execução do objeto contratado. 

 

12. DA METODOLOGIA PARA AQUISIÇÃO 

12.1.A contratação será realizada preferencialmente por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua 

forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos Artigos 6º, inciso XLI, 17, 

§ 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.2.A licitação será realizada por pregão eletrônico, visto que pode ser considerado como serviço 

comum. 

 

12.3.DO REAJUSTE  

12.4.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da 

data do orçamento estimado, em 4 de novembro do corrente ano. 

12.5.Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, conforme solicitação 

da CONTRATADA, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor – INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

12.6.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.7.No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

12.8.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

12.9.Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

12.10.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

12.11.O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 
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a) Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

b) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

c) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

d) Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

f) Apresentar declaração ou documentação falsa; 

g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

j) Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

13.2.O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para o CONTRATANTE; 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o 

valor total do contrato; 

c) Impedimento de Licitar e Contratar; 

d) Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar. 

13.3.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.4.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.5.As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Pinheiro Machado/RS, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

a) Caso o CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.6.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

ao Município de Pinheiro Machado/RS poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

Artigo 419 do Código Civil. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

13.8.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Especial – PAE. 

13.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
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Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito 

normal na unidade administrativa. 

13.10. O processamento do PAE não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

13.11. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do Município de 

Pinheiro Machado/RS. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Este Termo de Referência não obriga a Administração a contratar os serviços, podendo ser 

cancelado a qualquer momento, sem ônus para a Prefeitura de Pinheiro Machado/RS. 

 

 

 

Pinheiro Machado/RS, 7 de novembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

                                                          Tamires Ortiz de Vasconcellos 

Secretária Municipal da Fazenda 
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ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 

 

Pregão Eletrônico nº 564/2024 

Processo Administrativo nº 564/2024 

 

Data da sessão: 05/12/2024 - Horário: 14h 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Insc. Est.: 

Optante Pelo Simples? Sim (   ) Não(    ) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-Mail: 

Telefone: Contato da Licitante: 

Banco da Licitante:  Conta Bancária da Licitante: 

Nº da Agência: 

 

 

 

 

 

A empresa: xxxxxx xxxxxxxx declara que: 

a) Estão inclusos, no valor cotado, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e 

comerciais e, ainda, os gastos com deslocamento, estadias e alimentação; 

b) A validade da proposta é 60 (sessenta) dias; 

c) O prazo de início de prestação dos serviços é de acordo com o estabelecido no Termo de Referência 

(Anexo I) do Edital desse processo; 

d) Que não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021. 

Descrição do Objeto 

Item Quant. Un. Descrição/Especificação Valor Unitário Valor Total 

01 12 Mês 

Contratação de empresa 

especializada em Assessoria 

Contábil para análise das GIAS 

MODELOS B. 

R$ 0,00 R$ 0,00 

Valor Total por Extenso: 
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Obs.: serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 

simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam 

preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 

 

 

 

__________________________, __ de _______________de 2024. 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Carimbo da Empresa/Nome, Assinatura e CPF do Representante Legal 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL 

E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 564/2024 

Processo Administrativo nº 564/2024 

 

À 

Município de Pinheiro Machado/RS 

Ao pregoeiro e Equipe de Apoio. 

 

_____________________, portador da Cédula de Identidade nº _______________, abaixo assinado, na 

qualidade de responsável legal da proponente, ___________________, CNPJ sob nº 

___________________, declara expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no Edital acima 

citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo órgão licitante quanto à 

qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no Edital e que 

demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 

 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da 

habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente. 

 

 

 

__________________________, __ de _______________de 2024. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

(Nome, Assinatura e CPF do Representante Legal) 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 

Pregão Eletrônico nº 564/2024 

Processo Administrativo nº 564/2024 

 

 

A empresa_____________________________, inscrita no CNPJ sob nº ______________, por intermédio 

de seu representante legal Sr.(a) _______________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 

................ e inscrito(a) no CPF sob nº ______________, declara, para fins do disposto no Inciso VI do 

Art. nº 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

 

 

__________________________, __ de _______________de 2024. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

(Nome, Assinatura e CPF do Representante Legal) 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

Pregão Eletrônico nº 564/2024 

Processo Administrativo nº 564/2024 

 

O Sr.(a) ______________________________, como representante devidamente constituído da empresa 

____________________________, para fins do disposto no Edital de licitação: Pregão Eletrônico nº 

564/2024, declara, sob as penas da Lei, em especial o Art. 299 do Código Penal brasileiro, que: 

a) A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 564/2024, foi elaborada de maneira 

independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 

Pregão Eletrônico nº 564/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº 564/2024 não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do pregão eletrônico 

nº 564/2024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) Não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 564/2024 quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) O conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 564/2024 não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 564/2024 antes da adjudicação do objeto da referida 

licitação; 

e) O conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 564/2024 não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 

município de Pinheiro Machado/RS, antes da abertura oficial das propostas; e  

f) Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

 

__________________________, __ de _______________de 2024. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

(Nome, Assinatura e CPF do Representante Legal) 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE) 

 

Pregão Eletrônico nº 564/2024 

Processo Administrativo nº 564/2024 

 

[Nome da Empresa], [qualificação: tipo de sociedade (LTDA, S/A, etc.), endereço completo, inscrita no 

CNPJ sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da 

Cédula de identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], DECLARA, sob as penalidades da Lei, 

que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do Art. 3º da Lei 

Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens 

legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do Art. 

3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e pelo Artigo 4º da lei nº 14.133/2021. 

Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 

 

(   ) MICROEMPRESA – Receita bruta anual igual ou inferior a  R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta 

mil reais) e estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 

nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela 

LC 147/2014. 

 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – Receita bruta anual superior a  R$ 360.000,00 (trezentos e 

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), 

estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma 

das vedações legais impostas pelo § 4º do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela LC 

147/2014. 
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Observações: 

 

● Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, nos 

termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006; 

● A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como ME 

ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento 

diferenciado.  

 

__________________________, __ de _______________de 2024. 

 

 

 

_____________________________________ 

(Nome, Assinatura e CPF do Representante Legal) 

 

_________________________________________ 

Nome e Assinatura do Contador 

(No caso de ME e EPP) 

CPF: _______________ 

CRC: ______________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

Pregão Eletrônico nº 564/2024 

Processo Administrativo nº 564/2024 

 

Ao 

Município de Pinheiro Machado/RS 

Ao Pregoeiro / Equipe de Apoio  

 

 

A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob nº ________________, por intermédio 

de seu representante legal o Sr.(a) ______________________, portador da Cédula de Identidade nº 

_______________ e inscrito(a) no CPF sob nº ________________, declara não ter recebido do 

Município de ____________________/UF ou de qualquer outra entidade da administração direta ou 

indireta, em âmbito Federal, Estadual e Municipal, suspensão temporária de participação em licitação e 

ou impedimento de contratar com a administração, assim como não ter recebido declaração de 

inidoneidade para licitar e ou contratar com a administração Federal, Estadual e Municipal.  

 

 

__________________________, __ de _______________de 2024. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

(Nome, Assinatura e CPF do Representante Legal) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico nº 564/2024 

Processo Administrativo nº 564/2024 

 

A empresa _________________________________, inscrita no CNPJ sob nº ______________ 

localizada na __________________________, DECLARA, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, 

que cumpre todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório no Município de Pinheiro 

Machado/RS – Pregão Eletrônico nº 564/2024. 

 

 

 

 

 

 

__________________________, __ de _______________de 2024. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

(Nome, Assinatura e CPF do Representante Legal) 
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ANEXO X – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

Pregão Eletrônico nº 564/2024 

Processo Administrativo nº 564/2024 

Ao 

Município de Pinheiro Machado/RS 

Ao Pregoeiro / Equipe de Apoio 

A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

__________________, estabelecida no (a) ____________________________________, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a). ______________________________________ (representante da empresa e 

qualificação do mesmo, constando inclusive qual a função/cargo na empresa), portador(a) de CI/RG nº 

____________, inscrito(a) no CPF sob nº ___________________, DECLARA, sob as penas da Lei: 

 

• A inexistência, no quadro da empresa, de sócios com vínculos de parentesco em linha reta, colateral ou 

por afinidade até o 3º (terceiro) grau, ou ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de servidores que 

atuem no Setor de Licitações e Contratos; na Secretaria/Diretoria, servidor responsável pela elaboração de 

projeto básico; ou relação de parentesco com o Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e Diretores 

Municipais; 

• Que atende à obrigatoriedade de contratar e matricular aprendizes, nos cursos de aprendizagem, 

conforme disposto no Art. 1º da Lei 10.097/2000, salvo as microempresas, empresas de pequeno porte e 

as entidades sem fins lucrativos; 

• Que atende à reserva de cargo prevista em Lei para pessoa com deficiência ou para reabilitados da 

previdência social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no Art. 93 da 

Lei 8.213/91; 

• Que não tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Art. 4º, § 2º 

da Lei nº 14133/2021), (se for o caso); 

• Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas Leis Trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

Convenções Coletivas de Trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

 

__________________________, __ de _______________de 2024. 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Carimbo da Empresa/Nome, Assinatura e CPF do Representante Legal 
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ANEXO IX – MINUTA DECONTRATO ADMINISTRATIVO  

Contrato Administrativo nº xxx/2024 

Pregão Eletrônico nº 564/2024 

Termo de contrato celebrado entre o MUNICÍPIO 

DE PINHEIRO MACHADO/RS e a empresa 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO/RS, inscrito no Cadastro de 

Pessoa Jurídica sob o nº 88.084.942/0001-46, com Sede Administrativa localizada na Rua Nico de 

Oliveira, nº 763 – Centro, Pinheiro Machado/RS, representado pelo Prefeito Sr. Ronaldo Costa 

Madruga, inscrito no CPF sob nº 697.988.690-87, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa 

XXXXXXX XXXXX XXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de Xxxxx 

Xxxxxxxx/XX, na rua Xxxxx Xxxxxx, nº xxx inscrita no CNPJ/MF sob nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, neste ato 

representada pelo seu xxxxxxxxxxxxxx Sr.(a) Xxxxxxx Xxxxxx Xxxxxxxxxxx, inscrita no CPF/MF sob 

nº xxx.xxx.xxx-xx, portadora da Cédula de Identidade nº xxx.xxx.xxx-x, de agora em diante chamada 

simplesmente de CONTRATADO, resolvem firmar o presente contrato, nos permissivos Termos da Lei 

Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, Lei nº 8.078/1990 e suas atualizações e na conformidade do 

Pregão Eletrônico nº 564/2024, regendo-se pelos Termos de Referência, Legislações Vigentes e 

princípios do Direito Administrativo, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de assessoria tributária no Município e na elaboração para formação do índice de participação do 

Município no ICMS, compreendendo orientações para análise de informações prestadas pelas empresas 

nas GMBs, visando melhorar o VAF, bem como orientar a fiscalização tributária nos aspectos mais 

abrangentes e acompanhamento dos programas de incentivo aos consumidores e ao surgimento de novas 

empresas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Proposta 

Comercial, Edital e seus anexos. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Pregão eletrônico nº 564/2024, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto CONTRATADO: 

 

Descrição do Objeto 

Item Quant. Un. Descrição/Especificação Valor Unitário Valor Total 

01 12 Mês 

Contratação de empresa 

especializada em Assessoria 

Contábil para análise das GIAS 

MODELOS B. 

R$ 0,00 R$ 0,00 

Valor Total por Extenso: 
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Obs.: Está incluso no Valor de Referência suporte técnico com equipe por meio de atendimento remoto 

on-line e 01 (uma) visita presencial mensal fornecida pela empresa por período de vigência do contrato, 

em horário de expediente da Prefeitura, a contar da data de início do contrato, sem ônus ao Município, e 

podendo este período ser prorrogado de acordo com a necessidade e entendimento entre as partes. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de 

xx/xx/2024 e encerramento em xx/xx/2025, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

2.2. Após a emissão da Ordem de Início de Serviços a CONTRATADA terá o prazo de até 10 (dez) dias 

para iniciar a execução do objeto contratado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ xxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), gerando um montante anual de R$ xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive taxas, tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, deslocamento, alimentação, 

estádias, diárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. No caso de extinção do contrato antes do pactuado, por qualquer motivo, a CONTRATADA fará a 

devolução dos valores proporcionalmente ao saldo de tempo de serviço não prestado. 

3.4. O pagamento à CONTRATADA prestadora do serviço do objeto contratado será por meio de 

transferência eletrônica e será efetuado de acordo com a ordem cronológica de pagamentos, a cargo da 

tesouraria da Prefeitura. 

3.5. A quitação ocorrerá em até 30 (trinta) dias, posteriormente à apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a 

qual deverá conter o número do Processo Administrativo e a modalidade de contratação, além do 

relatório do Fiscal de Contrato. 

3.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no Art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

3.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

CONTRATANTE. 

3.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem Bancária para 

pagamento. 

3.9. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital.  
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3.10. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

CONTRATANTE. 

3.11. Previamente à emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

3.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

3.13. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla 

defesa. 

3.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação de habilitação.  

3.14.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente, salvo por motivo 

de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE. 

3.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

3.15.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

3.16. Em caso de atraso de pagamento, motivado pela Administração Pública, o valor a ser pago será 

atualizado financeiramente desse a data prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo 

como base o Índice INPC do mês anterior ao pagamento da parcela. 

3.17. No ato do pagamento será observado conforme disposto no Decreto Municipal nº 1027/2022, 

disponível em "http://www.pinheiromachado.rs.gov.br/site/wp-content/uploads/2022/03/Decreto-no-

1027-Adota-a-IN-RFB-no-1.2342012-para-fins-de-IRRF-nas-contratacoes-de-bens-e-na-prestacao-

de-servicos-realizadas-pelo-Municipio-de-Pinheiro-Machado.-em-23-02-2022.pdf", referente à 

retenção de Imposto de Renda – IR. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 
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04 – SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

01 – Secretaria da Fazenda 

04.123.0011.2.009.000 – Manutenção das Atividades da Fazenda 

3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Detalhamento da Fonte: 0001 – Livre 

 

4.2. As dotações orçamentárias poderão ser alteradas mediante Termo de Apostilamento.  

4.3. Para o exercício subsequente, correrão à conta de dotação orçamentária anual própria, prevista para 

atendimento a presente finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE na Lei Orçamentária do 

Município. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE 

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da 

data do orçamento estimado, em 4 de novembro do corrente ano. 

5.2. Após o interregno de 01 (um) ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, conforme solicitação 

da CONTRATADA, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor – INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

7.1. Levantamento de dados censitários, índices e valores do ICMS, visando verificar a correção e/ou 

majorar retorno ao Município de Pinheiro Machado/RS, sendo: 

a) Verificação, exame, do correto preenchimento e auditoria das guias que são apresentadas à Prefeitura 

para apuração do índice de retorno do ICMS; 
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b) Detecção dos contribuintes omissos na entrega das Guias; 

c) Acompanhamento da digitação e correção de inconsistências do programa SITAGRO, referente a 

Produção Primária, bem como do cadastro de Produtores; 

d) Conferência e exame dos relatórios encaminhados pela Secretaria da Fazenda à Prefeitura, com os 

dados provisórios dos índices; 

e) Após a publicação dos índices provisórios: preparação, montagem e apresentação de recurso a ser 

interposto junto a Secretaria da Fazenda do Estado; 

f) Verificação dos relatórios com os dados dos índices definitivos de retorno do ICMS; 

g) Orientação e treinamento dos funcionários do município do Setor encarregado destas tarefas; 

h) Orientação e consultoria aos encarregados do preenchimento das guias nas empresas; 

i) Preparação para o Censo do próximo ano; 

j) Suporte na área de informática durante todo o ano, tanto aos funcionários da Prefeitura quanto aos 

contribuintes inscritos no Município; 

l) Elaboração de relatório de avaliação do VAF, mensal e a situação da empresa durante o mês vigente; 

m) Suporte aos escritórios de contabilidade das empresas para ajuste da Guia Informativa Anual –GIA; 

l) Outras atividades correlatas ao objeto contratado. 

7.2. Os serviços serão prestados na sede da CONTRATADA. 

7.3. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar de escritório próprio. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A gestora do presente contrato é a servidora pública nomeada pela Portaria nº 13.285 de 19 de 

outubro do corrente ano, Sr.ª Kauana Vieira Garcia, portadora da Matrícula Funcional nº 064209-6, à 

qual caberá acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão contratual desde a formalização até o 

encerramento do contrato. 

8.2. A execução deste Contrato será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por parte do 

Município, por meio do servidor público, Sr. Marco Aurélio dos Santos Farias, portador da Matrícula 

Funcional nº 11568-1, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, Art. 117, Caput), responsável 

designado pela Administração Pública, ao qual competirá acompanhar, inspecionar, examinar e verificar 

a conformidade da execução contratual com o que foi contratado. Deverá, ainda, subsidiar a atuação do 

gestor. 

8.3. A fiscalização de que trata esta cláusula será exercida no interesse do Município. 

8.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Contrato, deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA, sem qualquer ônus para o Município. 

8.5. Qualquer fiscalização exercida pela Administração, feita em seu exclusivo interesse, não implica 

corresponsabilidade pela prestação dos serviços e não exime a CONTRATADA de suas obrigações pela 

fiscalização e perfeita execução do Contrato. 

8.6. A fiscalização do Município em especial, deverá verificar a qualidade dos serviços prestados, 

podendo exigir a substituição do profissional quando este não atender os termos do que lhe foi proposto e 

contratado, sem que assista à adjudicatária qualquer indenização pelos custos daí decorrentes. 
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8.7. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha antecedido o 

contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, 

acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 

8.8. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam ameaçar a 

qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Fornecer à CONTRATADA, todas as informações relacionadas com o objeto do presente contrato. 

9.2. Pagar à CONTRATADA na forma estabelecida neste instrumento, efetuando a retenção dos tributos 

devidos, consoante à legislação vigente. 

9.3. Acompanhar e fiscalizar, por meio de servidor designado pela Administração, o cumprimento deste 

instrumento, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de 

quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas. 

9.4. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9.5. Disponibilizar acesso a documentos e informações precisas sobre o planejamento, objetivos e outros 

dados necessários ao desenvolvimento dos serviços técnicos contábeis contratados. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1.Atender às requisições do CONTRATANTE, prestando os serviços licitados na forma estipulada 

neste instrumento, principalmente quanto ao prazo e condições de execução. 

10.2.Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se 

obriga a atender prontamente. 

10.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Pregão Eletrônico, sem prévia e 

expressa anuência do CONTRATANTE. 

10.4.Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus empregados, colaboradores, prepostos ou 

terceiros no exercício de suas atividades, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita. 

10.5.Responsabilizar-se, integral e exclusivamente, pelas despesas relativas aos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, custos referentes ao deslocamento, alimentação, diárias e estádias 

resultantes da execução deste contrato. 

10.5.1. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato. 

10.6. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

Pregão Eletrônico. 
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10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os 

serviços que se verificarem defeituosos, incorretos ou fora do prazo estabelecido, resultantes da execução 

do objeto deste contrato. 

10.8. Executar a absoluta prestação dos serviços, conforme objeto do Pregão Eletrônico nº 564/2024 e 

legislações pertinentes. 

10.9. Reconhecer os direitos da Administração previstos neste instrumento e na legislação pertinente em 

caso de inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo da sua rescisão. 

10.10. Na prestação dos serviços estão inclusas todas as despesas com materiais de consumo, 

equipamentos e outros que se fizerem necessários para a execução do objeto licitado, bem como as 

despesas com deslocamento, estádias e alimentação, quando for o caso. 

10.11. Disponibilizar técnicos competentes e qualificados, para realização dos trabalhos, objeto do 

presente contrato. 

10.12. Oferecer técnicos capacitados para supervisão dos trabalhos e realização de audiências públicas. 

10.13. Fornecer canal de atendimento através de Telefone, Chat, e-mail e chamados on-line. 

10.14. Levar, imediatamente, ao conhecimento da Gestão Contratual, fatos extraordinários ou anormais 

que ocorrer na execução do objeto contratado. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

11.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

11.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

11.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

11.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

11.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.10. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a CONTRATANTE; 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o 

valor total do contrato; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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11.3.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.3.2. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Município de Pinheiro Machado, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

11.3.3. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.3.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município de Pinheiro Machado/RS poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme Artigo 419 do Código Civil. 

11.3.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

11.3.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo Especial – PAE. 

11.3.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa. 

11.3.8. O processamento do PAE não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.3.9. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do Município de 

Pinheiro Machado/RS. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser extinto: 

12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no Inciso I do Art. 138 da 

Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no Art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2. Amigavelmente, nos termos do Art. 138, Inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo 

assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos 

motivos previstos no Art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no Art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
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12.4. O Termo de Rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 

caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em Lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2024 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º da LGPD. 

18.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

17.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 
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17.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais 

ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

17.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

17.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

17.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 

CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

17.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

17.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, Art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

17.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir 

a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

17.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do 

Art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Pinheiro Machado/RS para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme Art. 92, 

§1º da Lei nº 14.133/2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  

 

 

Pinheiro Machado/RS, xx de xxxxxxxxx de 2024.  

 

 

 

 

 

__________________________________ 

Contratada 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

__________________________________ 

Contratante 

Ronaldo Costa Madruga 

Prefeito 

 

 

 

 

________________________________ 

Marco Aurélio dos Santos Farias 

Matrícula Funcional nº 11568-1 

Fiscal de Contrato 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1.__________________________________________________________CPF:________________ 

 

 

 

2.__________________________________________________________CPF:________________ 

 


